
 

 

 

 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90004 / 2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 
986475 

 
 

OBJETO 
Contratação de Empresa para execução de serviços de gestão, 
conservação e zeladoria de cemitérios com disponibilização de mão de 
obra e insumos para execução dos serviços no município de Guarujá. 

 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 7.000.283,32 (sete milhões, duzentos e oitenta e três reais e trinta e 
dois centavos). 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 25/09/2024 às 09h 30 (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 
 

Republicado com Alteração  

 
(ProcessoAdministrativonº 17890/2024) 

 
 
 
 
 

Torna-se público que o Município de Guarujá, com sede na Av. Santos Dumont, 800, na cidade de 

Guarujá, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 44.959.021/0001-04, neste ato representado pelo Sr. Alex 

Manoel Monteiro, responsável pela SECRETARIA DE OPERAÇÕES URBANAS, realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021,do Decreto Municipal nº 15.833, de 17de novembro de 2023, e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
 

 O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para execução de serviços de 

gestão, conservação e zeladoria de cemitérios com disponibilização de mão de obra e 

insumos para execução dos serviços no município de

 Guarujá,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 
 A licitação será realizada em grupo único, conforme Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
 

 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 
 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamenteouporseurepresentante, excluídaaresponsabilidadedoprovedordosistemaoudo órgão ou 
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entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 
 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 
Nãopoderãodisputarestalicitação: 

a) AquelequenãoatendaàscondiçõesdesteEditaleseu(s)anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitalcom direitoavoto, 

responsáveltécnicoousubcontratado, quandoalicitaçãoversar sobre serviçosou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe funçãonalicitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que delesseja 

cônjuge, companheiro ou parenteem linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agentepúblicodoórgãoouentidadelicitante; 

i) OrganizaçõesdaSociedadeCivildeInteressePúblico-OSCIP,atuandonessacondição; 

j) Nãopoderáparticipar,diretaouindiretamente,dalicitaçãooudaexecuçãodo contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1ºdo art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

k) Empresas reunidas sob a forma de Consórcio. 
 

 O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
 

 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem ositens “b” e “c”, poderão participar no apoio dasatividadesde planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
 

 Equiparam-seaosautoresdoprojetoasempresasintegrantesdomesmogrupoeconômico. 
 

 
 Odispostonositens “b” e “c” nãoimpedem alicitaçãoouacontrataçãodeserviçoque inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 
 

 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

 A vedaçãodequetratao item“h”estende-seaterceiroqueauxilieaconduçãoda contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTAEDOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO 

 
 

 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 
 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 
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 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantesencaminharão, naformaenoprazoestabelecidosnoitem anterior, simultaneamenteos 

documentosdehabilitaçãoeapropostacomopreço,observadoodispostonositens7.1.1e7.13.1 

desteEdital. 

 
 Nocadastramentodapropostainicial,olicitantedeclarará,emcampoprópriodosistema,que: 

 

 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos§§1ºao3ºdoart.4º, daLei n.º14.133,de2021. 

 

 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 
 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, aassinalação do campo“não” apenasproduzirá oefeitode olicitantenão ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
 Não haverá ordem de classificaçãona etapa de apresentação da proposta e dosdocumentosde 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

 
 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
 Ovalorfinalmínimonosistemapoderáseralteradopelofornecedorduranteafasede disputa, sendo 

vedado: 

 
 

 Valorsuperioralancejáregistrado pelo fornecedornosistema,quandoadotadoo critério de 

julgamento por menor preço. 

 

 
 O valor final mínimo na forma do item3.11 possuirá caráter sigiloso para os 

demaisfornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
 Caberáaolicitanteinteressadoemparticipardalicitaçãoacompanharasoperaçõesno sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 

desuadesconexão. 
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 Olicitantedeverácomunicarimediatamenteaoprovedordosistemaqualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4 DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA 

 
 

 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 Valorglobal, devendo ser cotados com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais; 

 Marca; 

 Fabricante; 
 
 

 Todasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculam olicitante. 

 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previstopara 

contratação. 

 
 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 
 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
 

 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributosem percentuaisvariáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 
 Independentemente do percentual detributoinserido na planilha, no pagamento serão retidosna 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar doregime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, emconformidadecom oquedispõeoTermodeReferência, assumindooproponenteo 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem comodefornecer osmateriais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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 O prazo devalidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveise da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 
 Garantia da Proposta, nos termos do Artigo 58, da Lei Federal nº 14.133/21, no valor de 

1% (um por cento) dovalor total estimado para a execução do objeto, a qual será devolvida no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado daassinatura do contrato, ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação, ou ainda de qualquer outra forma deencerramentodo 

certame, medianterequerimento específico. 

 A garantia de proposta será perdida em favor da Prefeitura Municipal de GUARUJÁ, na 

hipótese dolicitante vencedor deixar de assinar o contrato no prazo fixado neste instrumento 

convocatório ou de prestar agarantiade execuçãodo contratono prazoe formaexigidos neste 

Edital. 

 Agarantiadepropostapoderáserprestadanasmodalidadesdequetratao§1°doart.96daLei 

14.133/21. 

 
5 DAABERTURADASESSÃO,CLASSIFICAÇÃODASPROPOSTASEFORMULAÇÃODELANCE  

S 

 
 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
 Oslicitantespoderãoretirarousubstituir apropostaouosdocumentosdehabilitação, quandofor o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meiode sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 
Olancedeveráserofertadopelovalorunitáriodoitem. 

 
 

 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
 O licitantesomente poderá oferecerlance devalor inferior ao último por eleofertadoe registrado 

pelo sistema. 

 
 Ointervalo mínimo dediferençade valoresentreoslances,queincidirá tantoemrelaçãoaos 

lancesintermediáriosquantoemrelaçãoàpropostaquecobriramelhorofertadeveráserde 0,5% (meio 

por cento). 

 
 Olicitantepoderá,umaúnicavez,excluirseuúltimolanceofertado,nointervalodequinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
Oprocedimentoseguirádeacordocomomododedisputaadotado. 

 
 

 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houverlance ofertado nos últimosdois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 
 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
 Nãohavendonovoslancesnaformaestabelecidanositensanteriores,asessão pública encerrar-se- 

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 
 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelomenos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
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admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
 

 Apósoreinícioprevistonoitemsupra,oslicitantesserãoconvocadospara apresentar lances 

intermediários. 

 
 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores,o sistema ordenará 

edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
 Nãoserãoaceitosdoisoumaislancesdemesmovalor,prevalecendoaquelequefor recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 
 Duranteotranscursodasessãopública,oslicitantesserãoinformados,emtemporeal,do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos,asessãopúblicaserásuspensaereiniciadasomenteapósdecorridasvintee quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 
Casoolicitantenãoapresentelances,concorrerácomovalordesuaproposta. 

 
 

 Emrelaçãoaitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasde pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementar nº 123, de 

2006. 

 
 Nessas condições,as propostas demicroempresas eempresas depequenoporte que 

seencontraremna faixa de até 5% (cinco porcento)acima da melhorproposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

últimaofertaparadesempate,obrigatoriamenteemvalorinferioraodaprimeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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 Casoamicroempresaouaempresadepequenoporte melhor classificadadesista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercíciodomesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
 Nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelasmicroempresase empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 
Sópoderáhaverempateentrepropostasiguais(nãoseguidasdelances). 

 
 

 Havendo eventualempate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelolicitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos 

de controle. 

 
 Persistindooempate, seráasseguradapreferência, sucessivamente,aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitanteou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresasbrasileiras; 

c) empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologianoPaís; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

dedezembro de 2009. 

 
 Encerradaaetapadeenviodelancesdasessãopública,nahipótesedapropostado primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 
 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação 
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inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 
 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 
 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 
 Opregoeirosolicitaráaolicitantemaisbemclassificadoque,noprazode2(duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 
 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
Apósanegociaçãodopreço,oPregoeiroiniciaráafasedeaceitaçãoejulgamentoda proposta. 

 
 

6 DAFASEDE JULGAMENTO 
 
 

 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou afutura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 SICAF; 

 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força davedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
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 Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasde fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 Olicitanteseráconvocadoparamanifestaçãopreviamenteaumaeventualdesclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

 Constatadaaexistênciadesanção,olicitanteseráreputadoinabilitado,porfaltade condição de 

participação. 

 
 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

departicipação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5. e 3.6 deste edital. 

 
 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seusanexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGESnº 73, de 30 de setembro 

de2022. 

 
 Serádesclassificadaapropostavencedoraque: 

 
 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) nãoobedeceràsespecificaçõestécnicascontidasnoTermodeReferência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa 

contratação; 

d) nãotiveremsuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopelaAdministração; 

e) apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteEditalouseusanexos, desde que 

insanável. 

 
 Nocasodebenseserviçosemgeral,éindíciodeinexequibilidadedaspropostasvalores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
6.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apósdiligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a) queocustodolicitanteultrapassaovalordaproposta;e 

b) inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificarovultodaoferta. 
 
 

 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
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proposta.       Aplanilhapoderá́ serajustadapelofornecedor,noprazoindicadopelosistema,desdequenão 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

 
 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 
 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 
 Parafinsdeanálisedapropostaquantoaocumprimentodasespecificaçõesdoobjeto,poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da áreaespecializada no objeto. 

 
 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

emprimeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 
 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
 Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagem nosistema. 

 
 

 Nocasodenãohaverentregadaamostraouocorreratrasonaentrega,semjustificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 
 Sea(s)amostra(s)apresentada(s)peloprimeiroclassificadonãofor(em)aceita(s),o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, competindo à 

comissão técnica analisar a adequação com o termo de referência. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 
7 DAFASEDE HABILITAÇÃO 

 
 

 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 
 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 
 Na hipótese de o licitantevencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro quevenha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, seráfeita por meiodo somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

 
 Osdocumentosexigidosparafinsdehabilitaçãopoderãoserapresentadosem originaloucópia. 

 
 

 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
 Seráverificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pelaveracidade dasinformaçõesprestadas, na forma da lei 

(art. 63,I,da Lei nº 14.133/2021). 

 
 

 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 

 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 



Página17|25 

 

 

 
 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado nas condições do Anexo I, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 
 AhabilitaçãoseráverificadapormeiodoSicaf,nosdocumentosporeleabrangidos. 

 
 

7.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

àintegridade do documento digital ou quandoa lei expressamente o exigir. (IN nº3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

 
 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 
7.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 
 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
 OsdocumentosexigidosparahabilitaçãoquenãoestejamcontempladosnoSicaf serão 

enviadospormeiodo sistema, emformato digital, no prazode duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 
 Nahipótesedeafasedehabilitaçãoantecederafasedeapresentaçãodepropostase lances, 

oslicitantes encaminharão, pormeio dosistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta como preço, observado o disposto no § 1º doart. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de2022. 

 
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
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em relação ao licitante vencedor. 

 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

 Respeitada a exceção do subitemanterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fasede 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

 complementaçãode informações acercados documentos jáapresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 atualizaçãodedocumentoscujavalidadetenhaexpiradoapósadatade recebimento das 

propostas; 

 
 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alteremasubstânciadosdocumentosesuavalidadejurídica,mediantedecisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 
 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.13.1. 

 
 Somenteserãodisponibilizadosparaacessopúblicoosdocumentosdehabilitaçãodo licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

 
 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
 Quandoafasedehabilitaçãoantecederadejulgamentoejátiversidoencerrada,não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

 
8 DOS RECURSOS 
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 Ainterposiçãoderecursoreferenteaojulgamentodaspropostas,àhabilitaçãoou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
Oprazorecursaléde3(três)diasúteis,contadosdadatadeintimaçãooudelavraturadaata. 

 
 

 Quandoorecursoapresentadoimpugnarojulgamentodaspropostasouoatode habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 A intençãoderecorrerdeverásermanifestadaimediatamente,sobpenadepreclusão; 

 O prazoparaamanifestaçãodaintençãoderecorrernãoseráinferiora10(dez)minutos; 

 O prazoparaapresentaçãodasrazõesrecursaisseráiniciadonadatadeintimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

 Nahipótesedeadoçãodainversãodefasesprevistano §1ºdoart.17daLeinº14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na datade intimação da ata de julgamento. 

 
 Osrecursosdeverãoserencaminhadosem campoprópriodosistema. 

 
 

 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
 Osrecursosinterpostosforadoprazonãoserãoconhecidos. 

 
 

 Oprazoparaapresentaçãodecontrarrazõesaorecursopelosdemaislicitantesseráde3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada avista imediatadoselementosindispensáveis à defesa de seusinteresses. 

 
 Orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatooudadecisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
 Oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento. 

 
 

 Osautosdoprocessopermanecerãocomvistafranqueadaaosinteressadosnosítio eletrônico 

oficial do Município. 

 
9 DASINFRAÇÕESADMINISTRATIVASESANÇÕES 
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 Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdalei,olicitanteque,comdoloouculpa: 

 Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertameounãoentregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Nãoenviarapropostaadequadaaoúltimolanceofertadoouapósanegociação; 

b) Recusar-seaenviarodetalhamentodapropostaquandoexigível; 

c) Pedirparaserdesclassificadoquandoencerradaaetapacompetitiva; ou 

d) Deixardeapresentaramostra; 

e) Apresentarpropostaouamostraemdesacordocomasespecificaçõesdoedital; 

 Nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou aata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 Apresentardeclaraçãooudocumentação falsaexigidaparaocertameouprestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 Fraudaralicitação. 

 Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza,emespecial quando: 

a) Agiremconluioouemdesconformidadecomalei; 

b) Induzirdeliberadamenteaerronojulgamento; 

c) Apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada; 

 Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação. 

 Praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLein.º12.846,de2013. 
 
 

 Com fulcronaLeinº14.133, de2021,a Administraçãopoderá,garantidaa prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 advertência; 

 multa; 

 impedimentodelicitarecontratar; e 

 declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar,enquantoperduraremos motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 
 Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

 A naturezaeagravidadedainfraçãocometida. 

 Aspeculiaridadesdocasoconcreto. 

 Ascircunstânciasagravantesouatenuantes. 
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 Osdanosquedelaprovierem paraaAdministraçãoPública. 

 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
 Amultaserárecolhidaempercentualde0,5%a 30%incidentesobreo valordocontrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 1,0% a 15%do 

valor do contrato licitado. 

 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4,10.1.5,10.1.6,10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

20%do valor do contrato licitado. 

 
 Assançõesde advertência, impedimento delicitar e contratar e declaração de 

inidoneidadepara licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

 
 Naaplicaçãodasançãodemultaserá facultadaadefesadointeressadonoprazode15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
 A sanção de impedimento delicitar econtratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infraçõesadministrativasrelacionadasnositens10.1.1,10.1.2e10.1.3,quandonãose 

justificaraimposiçãodepenalidademaisgrave, eimpediráoresponsáveldelicitar econtratar no âmbito 

da Administração Pública direta eindireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar,emdecorrênciadapráticadasinfraçõesdispostasnositens10.1.4,10.1.5,10.1.6,10.1.7e10.1.8, 

bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens10.1.1,10.1.2e10.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º14.133/2021. 

 
 Arecusa injustificada do adjudicatário emassinaro contrato ou a ata de registro de preço, 

ouem aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
 Aapuraçãoderesponsabilidaderelacionadasàssançõesdeimpedimentodelicitare contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
 Caberárecursonoprazode15(quinze)diasúteisdaaplicaçãodassançõesde advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qualserá dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
 Orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeito suspensivodoatooudadecisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 
10 DAIMPUGNAÇÃOAOEDITALEDOPEDIDODEESCLARECIMENTO 

 
 

 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

 
 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao últimodiaútil anterior à datada abertura do 

certame. 

 
 A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações serão 

formulados em campo próprio do sistema, ou através de e-mail, no endereço eletrônico 

pregao.guaruja@gmail.com. 

 
 Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistosno certame. 

10.4.1A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
Acolhidaaimpugnação,serádefinidaepublicadanovadataparaarealizaçãodocertame. 
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11 CONDIÇÕESDEPAGAMENTO 

 
 

 O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente indicada pela empresa 

vencedora, no prazomáximo de até 30 (trinta) dias, acontar do recebimento definitivo do objeto da 

licitação e da documentação fiscal, com a indicação do número da conta corrente, devidamente 

atestada. 

 
 As Notas Fiscais de Aquisição de Bens e Materiais deverão ser entregues nosAlmoxarifados e 

as Notas Fiscais de Prestação de Serviços no Setor de Protocolo Geral – Paço Raphael Vitiello, já 

atestadas pelo responsável da Unidade onde o serviço foi executado, no prazo de 10 

(dez)diascontadosda datade sua emissão, constando em seu corpo onúmero doempenho 

correspondente, número da Autorização de Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço (OS), bem como 

a indicação da Secretaria requisitante, conforme Instrução Normativa 01/2021, da Controladoria Geral 

do Município acompanhadas dos comprovantes de recebimento provisório dos produtos. 

 
12 DASDISPOSIÇÕESGERAIS 

 
 

 Serádivulgadaatadasessãopúblicanosistemaeletrônico. 
 
 

 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 
 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 
 Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação. 

 
 

 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementeda 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
 NacontagemdosprazosestabelecidosnesteEditaleseusAnexos,excluir-se-áodiado início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciame vencemos prazos em dias de expediente na 
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Administração. 

 
 

 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

dolicitante, desde que seja possível oaproveitamentodoato, observadososprincípiosdaisonomia e 

do interesse público. 

 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico [www.guaruja.sp.gov.br]. 

 TodososatosrelativosaestalicitaçãoserãopublicadosnoDiárioOficialdaCidadebem como no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 Asdespesasdecorrentesdesta aquisição correrãoporcontarecursosconsignadosno orçamento 

vigente, conforme segue: 

 
Órgão: 27.01 Secretaria Municipal de Operações Urbanas 

Elemento deDespesa: 3.3.90.39.00  

Origem dos Recursos: 01–Tesouro 

 
 Ascondiçõesdeexecução do contratoestarãodefinidasno Anexo I. 

 
 

 AlicitantevencedoradeverácomunicaràAdministraçãotodaequalqueralteraçãonos dados 

cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 
13 ANEXOS 

 
 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 

ANEXO I – Termode Referência e Planilha de Preços de Referência; ApêndicedoAnexoI–

EstudoTécnicoPreliminar 

ANEXO II – Modelo de proposta comercial; 

ANEXOIII – Minuta de Contrato. 

Guarujá, 03 de Setembro de 2024. 
 
 
 

ALEX MANOEL MONTEIRO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OPERAÇÕES URBANAS 
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1 - OBJETO 

2 - JUSTIFICATIVA 

 

ANEXO I 

Especificações do Objeto da Licitação e Planilha de Preços de Referência 

 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

TIPODELICITAÇÃO: MenorPreçoGlobal 

FORMADECONTRATAÇÃO:Contratação 

MODODEDISPUTA:Aberto 

CÓDIGO COMPRASGOV:4170 

 

 
 

Constitui o presente a Contratação de Empresa para execução de serviços de gestão, 

conservação e zeladoria de cemitérios com disponibilização de mão de obra e insumos para 

execução dos serviços no município de Guarujá. 

O certame será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, bem como o 

Decreto Municipal 15.833/2023. 

 

 

 

Pode-se entender a morte como um fato natural, culminando pelo fim da vida humana e das funções 

vitais, sociais, psíquicas e jurídicas do ser, resultando em seu sepultamento, e a despedida 

pelosentes queridos. 

O Município de Guarujá possui atualmente 03 (três) Cemitérios Municipais – Cemitério da Saudade, 

Cemitério Jardim da Paz e Cemitério da Consolação. Faz-se necessária atenção diária dos próprios 

públicos, por se trata de serviço essencial, que o Município deve oferecer de forma contínua. 

Considera-se ainda a necessidade da prestação indireta ante a falta de servidores efetivos na função 

de coveiro neste Município, tampouco a falta de previsão para criação de tal cargo nem concurso 

aberto ou previsão para tal, assim como também não há funcionários suficientes para atender as 

outras demandas das rotinas diárias de serviços, que hoje para serem executados dependem do 

agendamento antecipado com equipes de outras secretarias da administração, por sua vez também 

limitadas, devido ao quantitativo reduzido de pessoal e equipamentos, sendo que nem sempre 

conseguem atender no tempo necessário os serviços essenciais para dar aos locais mais 

salubridades e a digna valorização que o Campo Santo merece. 

 
 

1.1 DoMenorPreçoGlobal 

Justifica-seonãoparcelamentoemrespeitoaoprincípiodaeficiência,umavezqueocontrário,ou 
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3 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 

seja, a aquisição por item, isoladamente, poderá propiciar desinteresse para a participação do 

fornecedor no certame frente aos dispêndios com logística/entrega, entre outros, bem como tornará 

onerosa à Administração o acompanhamento da execução, item a item para empresas 

diversas.Dessa forma, a logística não ficará prejudicada e a Administração ainda poderá obter uma 

maior economicidade, considerando a economia de escala. 

 

 

 

Acontrataçãodosserviçosserápormenorpreçoglobal,queincluiráasseguintesfunçõese atribuições: 

 Sepultamento/Exumação; 

 Manutençãoe Conservação; 

 ApoioAdministrativo; 

 Serviçode ControledeAcesso (vigia diurno e noturno) 
 
 

Paraodesenvolvimentodasatividades,cadaserviçocontarácomosseguintesprofissionais: 
 

 
a) 25 Coveiros–jornada12 X 36: 

PrincipaisAtribuições:Prepararassepulturas,escavandoa terra eescorandoasparedesda abertura; 

Retirar a lápide e limpar o interior das covas e gavetas existentes, para permitir o sepultamento; 

Auxiliar no transporte do caixão e em sua colocação na sepultura; Fechar a sepultura, recobrindo-a 

com terra e cal ou fixando-lhe uma laje para assegurar a inviolabilidade do túmulo;Efetuar a limpeza e 

a conservação dos jazigos, bem como das dependências do cemitério. 

b) 12AuxiliaresdeServiçosGerais–jornadade44horas semanais: 

Principais atribuições: Executar trabalhos de limpeza em geral dos próprios públicos, 

paramanutenção das condições de higiene e conservação do ambiente. Executa os serviços de 

varrição, raspagem, de areia e/ou terra das ruas e passagens internas do cemitério, limpeza, corte de 

mato e serviços correlatos, bem como a coleta de resíduos. Os resíduos coletados serão dispostos 

em local indicado pela fiscalização, para posterior destinação final a cargo da contratante. 

c) 02Pedreiros– jornadade44horas semanais: 

Principais atribuições: Realizar os serviços de manutenção de pequena monta e/ou baixa 

complexidade, que ocorrerão através de solicitação do futuro Gestor do Contrato. Serviços de mão de 

obraserãoexecutadosemparedes,muros,pisos,contrapisos,grades,portões,portasejanelas, 
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esquadrias metálicas e esquadria de madeiras, coberturas, revestimentos, reparos em trincas ou 

buracos, pintura, forros, gesso, vidros, sinalização, instalação de tubulações embutidas, reconstrução 

decorrente de desgaste natural e serviços correlatos. Poderão realizar os seguintes 

reparos/intervenções corretivas: compõe tal atividade o restabelecimento imediato, por profissionais 

devidamente habilitados e qualificados, integrantes da equipe padrão, de todos os serviços descritos 

neste Termo de Referência ou de avarias integrantes das edificações ou da infraestrutura, bem como 

reparos/intervenções emergenciais: competem a tal atividade os reparos corretivos em quaisquer dos 

setores objeto da presente licitação, não programados. 

d) 05AuxiliaresdeEscritório–jornadade44horas semanais: 

Principais atribuições: Prestar apoio, na execução das rotinas administrativas dos cemitérios, bem 

como organização e manutenção de registros e documentos, preenchimentos de 

formulários,digitação de textos e atendimento ao público. 

e) 17Vigias(diurno/noturno)–jornadade12x36: 

Serviços de controle de acesso aos três cemitérios municipais, em jornada de 24 horas/dia, 7 dias por 

semana, inclusive feriados; 

f) 01 Encarregado Geral –jornadade44horas semanais: 

Principais atribuições: encarregado da supervisão e gestão das equipes de manutenção, garantindo 

que todas as tarefas sejam feitas de forma segura e eficaz, coordenando as equipes de manutenção 

e reparos, gerindo a manutenção, assegurar que as normas de segurança sejam cumpridas. 

 
Acomposiçãodaequipepoderáseralterada,aúnicoeexclusivocritériodaAdministração,demodoaat 

enderademandadeserviços. 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS EQUIPE DE GESTÃO, CONSERVAÇÃO E ZELADORIA: 

 
 

- Inumações e exumações de cadáveres. 

- Execução de escavações manuais para exumações de sepulturas tipo “canteiro”; 

- Retirada e recolocação de placas pré-moldadas de concreto; 

- Execução de remoções e acondicionamento em recipiente próprio; 

- Limpeza do interior das sepulturas, nichos e colmeias, com a retirada de insetos e 

aracnídeos, bem com a sua desinfecção e desinsetização; 

- Remoção de caixões inutilizados para local indicado pela CONTRATANTE; 

- Reconstrução de alvenarias de tijolos de barros, cerâmicos ou blocos de concreto, bem como 

seu revestimento com argamassa; 

- Novas caixas, ossuários, etc. bem como manutenção e reforma das existentes; 

- Limpeza geral do local dos trabalhos deixados pela CONTRATADA, remoção de entulhos e 

materiais de sobras, para locais indicados pela CONTRATANTE; 

- Manutenção e construção civil; 

- Demolições de alvenarias de tijolos de barro, blocos cerâmicos e de concreto, lajes pré- 

moldadas, de concreto e outros; 
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- Execução de escavações manuais para nivelamento de terreno, remoção de detritos, 

aberturas de valas etc.; 

- Execução de serviços de pinturas em geral; 

- Demais obras e serviços de manutenção, conservação e construção civil; 
 
 

INUMAÇÕES (SEPULTAMENTO): 

A Administração do cemitério indicará o local do sepultamento e o encarregado da CONTRATADA 
fará a vistoria, acompanhado por representante da família, e após, confirmada a localização da 
sepultura, fornecerá a ordem de sepultamento contendo: nome do sepultado e/ou órgão, data do 
sepultamento, hora, número da quadra, jazigo e gaveta. 

 
Etapas: 

- Abertura do jazigo, colmeia ou nicho; 

- Remoção de Alvenaria e placas de concreto, granito e outra; 

- Colocação da urna funerária; 
- Fechamento do jazigo, colmeia ou nicho, com os  serviços e acabamento necessário à 

recomposição de situação original; 

- Transporte das lajes para fechamento interno da gaveta, e de todos os materiais necessários, 

do depósito até o local dos sepultamentos, com veículo próprio da CONTRATADA; 

- Transporte dos materiais de sobras até o depósito, com veículo próprio da CONTRATADA, e 

limpeza geral dos locais de sepultamento. 

Nos casos onde o sepultamento ocorrer apenas na 3ª ou 2ª gaveta, as lajes das mesmas deverão ser 
vedadas com argamassa de cal e areia, traço 1:4. 

 
EXUMAÇÕES 

- Nas exumações, a Administração fornecerá as urnas e/ou sacos plásticos para depósito dos 

restos mortais e dados para preenchimento das placas de identificação contento o nome do 

sepultado, data de falecimento, número da quadra, jazigo, gaveta e a data da exumação. 

- As urnas e/ou sacos plásticos deverão ser transportadas e depositadas no ossuário ou 
nichos. 

- A CONTRATADA deverá fornecer e fazer as gravações nas planas de identificação; 

- O procedimento da exumação poderá ser acompanhado pelos familiares; 

- Em ambos os casos de exumação nos jazigos provisórios e permanentes, quando ocorrer do 

de cujus não estar totalmente decomposto, comunicar imediatamente a Administração do Cemitério e 

familiares, o procedimento de exumação deverá ser imediatamente cancelado e realizar o 

fechamento e vedação da gaveta com argamassa de cal e areia, traço 1:4; 

- Os materiais inservíveis oriundos das exumações nos jazigos provisórios e permanentes, tais 

como: restos de caixão, roupas, argamassa de vedação das lajes de fechamento e outros, deverão 

ser retirados do jazigo e depositados em caçambas que serão fornecidas pela CONTRATADA para 

posterior transporte para fora das dependências do Cemitério para sua correta destinação. 

 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO;. 
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 Varriçãodascalçadasexternasdovelórioecemitério. 

 ManutençãodeSepulturasverticalizadas; 

 Pequenos reparos e serviço de manutenção de pequena monta; 

 Manutençãocorretivaepreventivanasedificações; 

 Aplicaçãodeinseticida,formicidaseraticidas; 

 Desobstruçãodebocade loboeredesdeágua pluvial; 

 Manutençãodepinturasereparosnasedificações,murosegradis; 

 
Varrição manual das áreas internas e externas: 

- Trata-se da varrição manual de resíduos nas áreas pavimentadas ou não, inclusive passeios 

internos e estacionamento, seu acondicionamento será em sacos plásticos para posterior remoção 

pelo serviço regular da coleta de resíduos do Município. 

 
Monitoramento e controle de pragas: 

- Aplicação de inseticidas e raticidas em caráter permanente por pessoas treinadas e usando 

equipamentos de proteção individual, adequados (botas, capacetes, luvas e máscara de proteção 

contra gases. etc.), para eliminar animais peçonhentos (escorpiões, cobras, abelhas, vespas etc.) e 

controle de baratas, formigas, cupins e ratos, com frequência de no mínimo(uma) aplicação a cada 

três meses. 

- Nos passeios e pátios pavimentados, bem como nas guias e sarjetas, deverão ser aplicados, 

por profissionais habilitados, herbicidas com princípios ativos adequados à erradicação de folhas finas 

e largas, não sendo permitido, portanto, o despraguejamento manual nesses locais. 

 
Materiais, Ferramentas e Equipamentos 

- 03 Bombas d'água centrifuga 5cv 

- 03 Bombas submersas de 1,5 cv monofásica 

- 03 Rompedores com bateria 

- 06 Sopradores 

- 03 Carros populares , sendo um para o encarregado geral e os demais destinados ao 
transporte de parentes quando da ocorrência de morte de pessoas locais em outro município, sendo 
necessário o desembarece do corpo para a ocorrência do translado do mesmo em retorno ao 
Guarujá. 

- 03 relógios ponto 

- 24 módulos de andaime com trava 

- 25 colheres de pedreiro 

- 25 desempenadeiras 

- 10 talhadeiras 

- 10 ponteiros 

- 06 marretas de 1 Kg 

- 06 marretas de 5 Kg 

- 12 enxadas médias reforçadas 
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- 06 enxadas estreitas 

- 06 cavadeiras retas 

- 12 rastelos reforçado 

- 12 peneiras médias de alumínio (para areia) 

- 12 pás quadradas 

- 12 pás de bico 

- 08 carrinho de pedreiro reforçado 

- 03 extensão elétrica de 100 m (2x4 com tomada 20 A) 

- 12 vassourão tipo gari (plástico/nylon) 

- 06 serrote com lâmina 22; 03 nível de alumínio 

- 03 prumo de parede para pedreiro 

- 03 réguas de alumínio (de 2,5 m) para pedreiro 

- 03 arcos de serra 

- 15 serras para arco 

- 03 lima chata de 8” com cabo 

- 03 serra circular 

- 06 discos de serra para ferro 

- 06 discos de serra para cerâmica 

- 06 martelos médio 

- 06 turquesa 

- 03 alicate universal 8” 

- 06 foice com cabo forcado 

- 06 jacá 

- 06 lima p/ amolar ferramentas 

- 06 chibancas 

- 2 alavancas de 2 metros 

- Inseticidas e herbicidas para combate de pragas 

- 06 carriolas 

- Todos os demais materiais e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços. 

 
- EPI´s: 

- 100 Jalecos 

- 100 calças 

- 100 Blusas de frio 

- 60 luvas de raspa 

- 100 luvas de PVC 

- 80 sapatos de segurança 

- 30 bota de borracha de cano longo para exumação 

- 30 bota calça (para coveiro) 

- 30 botas de cano curto 
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4 – HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

- 45 óculos de proteção 

- 30 conjuntos de chuva (tipo calça e blusa) 

- 45 chapéus de proteção de sol 

- 80 frascos de repelente contra insetos 

- 60 frascos de protetor solar 

- EPC´s 

- Fitas zebradas 

- placas sinalizadoras com os dizeres “cuidado/perigo” 

 
A listagem acima representa uma média da necessidade, podendo ser necessários outros 
equipamentos, ferramentas ou EPI´s/EPC´s, os quais deverão estar disponíveis durante todo o 
período do contrato, nos quantitativos adequados. 

 

 

Os serviços de sepultamento e exumação serão prestados de segunda a domingo, inclusive feriados, 

nos mesmos horários de funcionamento dos cemitérios. 

A equipe de manutenção deverá prestar os serviços nas instalações da CONTRATANTE, conforme 

Item 3: coveiro (sepultador) regime de 12 X 36 horas, 7 dias por semana, inclusive feriados; vigias 

(controladores de acesso) terão serviços prestados em regime de 24 horas/dia, 7 dias por semana, 

regime de 12 X 36 horas, inclusive feriados e o restante dos funcionários em regime de 44 horas 

semanais: pedreiro, ajudante, auxiliar escritório e encarregado 

A critério da CONTRATANTE, os serviços que venham a prejudicar o expediente nos cemitérios, 

serão agendados e executados em dias não úteis, sendo esses dias devidamente compensados, de 

modo a manter a carga horária mensal por funcionário. 

A CONTRATADA deverá manter telefone de contato permanente (todos os dias, 24 horas por dia), 

para atendimento de casos emergenciais, definidos pela CONTRATANTE. 

 
LOCAISDEEXECUÇÃODOSSERVIÇOS 

 
 

LOCAL ÁREA(M²) TELEFONE 

FuneráriaMunicipal   
(013)3386-6259 Avenida da Saudades/nº 

JardimSãoMiguel –Guarujá/SP 

Contato:Leandro deOliveiraMedrade 

CemitériodaSaudade–VilaJúlia  
20.478,07 

 
(013)3384-3154 Avenida da Saudades/nº 

JardimSãoMiguel –Guarujá/SP 

Contato:JoséCarlosdos Santos 
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5– CONSÓRCIO E SUB-CONTRATAÇÃO: 

 

CemitérioJardimdaPaz–Morrinhos  
9.528,38 

 
(013)3387-5198 Avenida LídioMartins Correanº1512 

Vila Zilda–Guarujá/SP 

Contato:Célia AparecidadosSantosLamela 

CemitériodaConsolação–VicentedeCarvalho  
27.534,62 

 
(013)3352-1572 AvenidaPresidenteVargas nº985 

ParqueEstuário–Guarujá/SP 

Contato:MarcosPaulodosSantosBarbosa 

 

 

A Lei nº 14.133/2021, dispõe em seu art. 151, que a não participação de empresas, constituídas sob a 

forma de consórcio, deve ser justificada. A participação de empresas sob a forma de consórcio NÃO 

será permitida, em razão dessa prestação de serviços não demandar alta complexidade técnica, não 

se mostrando viável à Administração a participação de empresas consorciadas, não trazendo nenhum 

prejuízo econômico ou de restrição à competição tal vedação. 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera: 
 

No Direito Administrativo, algumas das características do 
consórcio foram afastadas. O ponto fundamental da distinção 
reside na responsabilidade solidária dos consorciados pelos 
atos praticados, ao longo da execução do contrato 
administrativo. 
Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo 
nosso Direito. Assim se passa porque, como instrumento de 
atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados 
indesejados. 
O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais 
interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, 
formalizariam acordo para eliminar a competição. Aliás, a 
composição entre os potenciais interessados para participar de 
licitação pode alcançar a dimensão da criminalidade2. 

 
Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando-o com a competição no 

certame: 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo 
nosso Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o 
consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação 
de consórcios acarreta risco de dominação do mercado, 
através de pactos de eliminação de competição entre os 
empresários. No campo de licitações, a formação de 

 
1
Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá 

participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: (...) 
 

2Justen Filho, Marçal Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14.133/2021 / Marçal Justen Filho. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, 292/293 
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consórcios poderia reduzir o universo da disputa, (...) Há 
hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a 
complexidade do objeto tornam problemática a competição. 

 
É usual que a Administração Pública apenas autorize a 
participação de empresas em consórcio quando as dimensões 
e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas 
exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses e 
que apenas umas poucas empresas estariam aptas a 
preencher as condições especiais exigidas para licitação.3 

 
A participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado for “de alta complexidade 

ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame, conforme a definição trazida pela Lei nº 

14.133/2021, vejamos: 

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles 
cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais); (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) Vigência 

 
Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não 

se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital 

não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de 

empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores preceituados pela 

legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval 

da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, 

violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada 

pela Administração. 

Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal de Contas da União, vejamos: 

26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à 
Administração a prerrogativa de admitir a participação de 
consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionaridade da 
Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de 
consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência 
(consórcio de empresas menores que, de outra forma, não 
participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de 
empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os 
exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática comum 
a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004 Primeira 
Câmara - TCU) 

 
Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma de consórcio, poderia 

trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na busca pela proposta mais vantajosa 

O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
 
 

3Idem 2, p. 293. 



Página34|25 

 

 

DADOS HISTÓRICOS 

PERÍODO QTDE 
MÉDIA 

6– DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 

7 – VISITA TÉCNICA 

legais, poderá subcontratar partes do serviço até o limite admitido de 25% da totalidade, mediante 

prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. Além disso, não será permitida a subcontratação 

em segundo nível, ou seja, o subcontratado terceirizar parte de seu serviço. 

 

 

Para a execução dos serviços de gestão e manutenção, foi prevista a utilização de 1 equipe, 
contando com os quantitativos descritos no item 3 e conforme jornadas especificadas para cada 
função. 

Para fins de apuração da quantidade estimada de sepultamentos e exumações, adotou-se a seguinte 
premissa: 

 
 
 
 

 MENSAL 

2017 1.970 164 

2018 1.988 166 

2019 1.940 162 

2020 2.453 204 

2021 2873 240 

2022 2201 183 

2023 2074 172 

Média adotada  184 

 
 
 
 

 

As empresas proponentesdeverão obrigatoriamente proceder a vistoria nos locais onde serão 

prestados os serviços, examinando as áreas e tomando ciência das características e peculiaridades 

dos serviços, realizando a visita técnica,posto que,não serão aceitas alegações posteriores quanto ao 

desconhecimentode situações existentes. 

A visita técnica é de caráter obrigatório para participação do certame, e visa assegurar que, 

conhecendo acondição real de vários locais de referência, venham a participar da licitação empresas 

tecnicamente qualificadas e em condições de apresentar proposta economicamente viável e 

exequível. 

A realização da vistoria, através da visita técnica,se consubstancia em condição para a participação 

na licitação,ficando,contudo, os licitantes cientes de que após a apresentação das propostas não 

serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir 

com as obrigações, face ao desconhecimento do serviço e de dificuldades técnicasnãoprevistas. 

Através da realização da visita técnica as empresas proponentes têm o conhecimento da logística, 

localização, especificidades do local de prestação de serviço, geografia da área, e, demais condições 

dos espaços que irão ser atendidos, por esta razão se faz necessário o presente expediente. 
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8 – DA PROPOSTA 

A visita técnica é obrigatória, contudo, a empresa deverá apresentar junto aos documentos de 

habilitação,o Atestado de visita técnica (ANEXO), emitido pela Secretaria Municipal de Operações 

Urbanas declaraçãoinformando que a empresa proponente realizou a visita técnica, possuindo 

assim,pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços. 

Todos os custos associados a visita e a inspeção serão de inteira responsabilidade da licitante. 

As empresas proponentes DEVERÃO realizar VISITA TÉCNICA até 01 (um) dia útil antes da data da 

sessão pública, noslocais selecionados: 

 
 

LOCAL 

Funerária Municipal 

Avenida da Saudade s/nº 

Jardim São Miguel – Guarujá/SP 

Contato: Leandro de Oliveira Medrade 

Cemitério da Saudade – Vila Júlia 

Avenida da Saudade s/nº 

Jardim São Miguel – Guarujá/SP 

Contato: José Carlos dos Santos 

Cemitério Jardim da Paz – Morrinhos 

Avenida Lídio Martins Correia nº 1512 

Vila Zilda – Guarujá/SP 

Contato: Cátia Aparecida dos Santos Lamela 

Cemitério da Consolação – Vicente de Carvalho 

Avenida Presidente Vargas nº 985 

Parque Estuário – Guarujá/SP 

Contato: Marcos Paulo dos Santos Barbosa 

As empresas proponentes deverão agendar previamente a visita técnica obrigatória, junto à 

Secretaria Municipal de Operações Urbanas da Prefeitura de Guarujá, em horário comercial, através 

do telefone (13) 3351-1749 ou celular (13) 97412-7786, com o servidor José Maria dos Santos 

Junior.O horário de agendamento é das 8h às 12h e das 14h às 17h. 

A empresa licitante deverá apresentar o Atestado de visita técnica (ANEXO), emitido pelaSecretaria 

Municipal de Operações Urbanas, junto aos documentos de habilitação do certame. 

 

 

A empresa vencedora deverá apresentar juntamente com a proposta, a demonstração de composição 

de custos, conforme modelo de planilha (modelo exemplificativo). Deverá utillizar ainda, o Sindicato 

representativo das categorias em sua territorialidade e data base, o qual será analisada pela área 

solicitante. 
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MODELO DE PROPOSTA 

PLANILHA PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID 

QUANTIDADE 

MENSAL 

PREÇO 
MENSAL 

PREÇO 

ANUAL 

1 Contratação de Empresa para execução de 

serviços de manutenção, limpeza e 

conservação dos cemitérios municipais de 

Guarujá, incluindo os serviços de 

sepultamento/exumação; apoio 

administrativo e vigia, com disponibilização 

de mão de obra e insumos para execução 

dos serviços, em conformidade com Termo 

de Referência. 

eq/mês 12   

Valor Mensal 

BDI 

VALOR ANUAL COM BDI 

 
 

PLANILHADECOMPOSIÇÃO DECUSTOS 

SERVIÇOSDEGESTÃO, CONSERVAÇÃOEZELADORIADECEMITÉRIOS 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QTDE 

CUSTOUNIT 

ÁRIO(SEMB 

DI) 

CUSTOUNIT 

ÁRIO(COM 

BDI) 

CUSTOUNIT 

ÁRIOANUAL 

CUSTOT 

OTALAN 

UAL 

1.1 Coveiros Profissional/ 

Mês 

25     

1.2 
Pedreiros 

Profissional/ 

Mês 

02     

1.3 Auxiliarde 

ServiçosGerais 

Profissional/ 

Mês 

12     

1.4 Auxiliaresde 
Escritório 

Profissional/ 

Mês 

05     

1.5 Vigias 
(diurno/noturno) 

Profissional/ 

Mês 

17     

1.6 Encarregado
Geral

Profissional/ 

Mês 

01     

2.INSUMOSPARAMANUTENÇÃO: 
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3.VEÍCULOS (SEM MOTORISTA): 

TOTALGLOBALMENSALSEM BDI: 

TOTALGLOBAL ANUALSEMBDI: 

TOTALGLOBALMENSALCOMBDI: 

TOTALGLOBAL ANUAL COM BDI: 

 
 

MODELODEPLANILHADECOMPOSIÇÃO DETALHADADEPREÇOSUNITÁRIOS 
 
 

MÃODEOBRA UNID. QTDE NºDIAS P.UNI. P.TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-A  

 
 

BENEFÍCIOS UNID. QTDE NºDIAS P.UNI. P.TOTAL 

      

      

      

      

      

 TOTAL-B  

 
 

DIVERSOS UNID. QTDE NºDIAS P.UNIT. P.TOTAL 

      

 
      

      

 TOTAL-C  

 
 

VEÍCULOS/EQUIPAMENTOS UNID. QTDE NºDIAS P.UNIT. P.TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-D  
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RESUMO P.TOTAL 

CustoDiretoTotal(A+B+C+D)  

BDI  

 
 
 

VALOR TOTAL  

 

SEPULTAMENTO/EXUMAÇÃO 
 

MÃODEOBRA UNID. QTDE NºDIAS P.UNIT. P.TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-A  

 
BENEFÍCIOS UNID. QTDE NºDIAS P.UNIT. P.TOTAL 

      

      

      

      

      

 TOTAL-B  

 
DIVERSOS UNID. QTDE NºDIAS P.UNIT. P.TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-C  

 
 

RESUMO P.TOTAL 

CustoDiretoTotal(A+B+C+D)  

BDI  
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VALORGLOBAL 

 
 

VALOR TOTAL  

 

 

MODELODECOMPOSIÇÃODEENCARGOSSOCIAISETRABALHISTAS 
 
 
 

A ENCARGOSSOCIAISBÁSICOS (%) 

TotaldoGrupoA % 

B ENCARGOSQUERECEBEMINCIDÊNCIA DEA(%) 

TotaldoGrupoB % 

C ENCARGOSQUENÃORECEBEM INCIDÊNCIAGLOBAL(%) 

TotaldoGrupoC % 

D REINCIDÊNCIAS 

TotaldoGrupoD % 

E COMPLEMENTARES 

TotaldoGrupoE % 

TOTALDOSENCARGOS % 

 

MODELODECOMPOSIÇÃODEBDI 
 
 
 

A ADMINISTRAÇÃOCENTRAL(%) 

TotalAdministraçãoCentral % 

B ADMINISTRAÇÃOLOCAL(%) 

 
TotalAdministraçãoLocal % 

C ENCARGOSLEGAIS(%) 

TotalEncargosLegais % 

D LUCRO 

TotalLucro % 

E OUTROS 

TotalOutros % 

TOTALDOBDI % 

 

- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 

descrição do objeto e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
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devendo, no cadastramento da proposta,proceder às declarações pertinentes,em campo próprio 

PROPOSTA do sistema. 

 
- Até a abertura da sessão,a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 

 

 
- A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico,assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta,lances e declarações. 

 
- A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, 

das condiçõesestabelecidasneste Edital e emseus anexos. 

 
- A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preçosou 

qualquer outracondiçãoque induza ojulgamento a termais de umresultado. 

 
- Os preços cotados deverão ser cotados em moeda corrente nacional,em algarismos e 

devem ser adequados aos praticados no   mercado  na data  de sua 

apresentação,   sem  inclusão de  qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária 

e devem incluir todos os custos diretos,indiretos e despesas,necessários ao fornecimento do objeto, 

inclusive frete. O preço ofertado  será irreajustável e  constituirá a  única  e completa 

remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame,não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos 

preços,a qualquer título. 

- A proposta eletrônica de preço deverá estará companhada de “Planilha Proposta Comercial”, 

elaborada nos moldes de anexo especifico deste edital, sendo aceita modelo licitante que esteja 

preenchida em todos os seus itens, com o preço ofertado pela licitante, sendo que os preços devem 

ser cotados com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais,deverá vir acompanhada das 

composições de preços unitários e comprovação de salarios acompanhada da planilhade encargos 

sociais, planilha de Composição de BDI. 

- Garantia da Proposta, nos termos do Artigo 58, da Lei Federal nº 14.133/21, no valor de 1% 

(um por cento) do valor total estimado para a execução do objeto, a qual será devolvida no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado daassinatura do contrato, ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação, ou ainda de qualquer outra forma deencerramentodo certame, medianterequerimento 

específico. 

- A garantia de proposta será perdida em favor da Prefeitura Municipal de GUARUJÁ, na 

hipótese dolicitante vencedor deixar de assinar o contrato no prazo fixado neste instrumento 

convocatório ou de prestar agarantiade execuçãodo contratono prazoe formaexigidos neste Edital. 

- A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o §1°do art.96 da 

Lei 14.133/21. 

- Só serão aceitos arquivos contendo o(s) anexo(s) indicado(s) no subitem acima,elaborado(s) 
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9 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

no(s) formato(s) indicado(s) no formulário eletrônico de encaminhamento da proposta. 
 
 

- Nãoserãoaceitascondiçõesqucontemplemfaturamentosmínimos,sendotaispropostasdesclassi 
ficadas. 

 
 

- Não serão aceitas propostas, cujos preços sejam superiores aos praticados pelo mercado, 

ou fixados peloGovernoFederal,emsetratando deprodutossoboregime detabelamento. 

 
- O preçoofertado permanecerá fixo e irreajustável 

 
 

- Adota-se o valor de referência constante da Planilha Orçamentária (Anexo I) como o limite superior 

deaceitabilidadedo preço da proposta. 

 
- Serão desclassificadas aspropostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor.” 

 

 
- Oprazodevalidadedapropostadeveráserde60(sessenta)dias,contadosdasuaapresentação, 

ficandoseu prazo de validade de suspenso, no caso de recurso,suspensão do processo ou quaisquer 

outros motivosjustificados,até a datada assinatura daAta de Registrode Preços. 

 
- Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos daproposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos a qualquertítulo. 

 

 

 
a) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente,quando 

for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviçossimilares de 

complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior, restritaàs parcelas de maior 

relevância do objeto da licitação conforme quadro abaixo, 

bemcomodocumentoscomprobatóriosemitidosnaformado§ 3ºdoart.88 da Lei Federal 14.133/21; 

b) Registroouinscrição da empresa naentidadeprofissionalcompetente; 

c) Apresentaçãodeprofissional,devidamenteregistradonoconselhoprofissionalcompetente e 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obraouserviçodecaracterísticas 

semelhantes,parafinsdecontratação; 

d) Certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares, sendo 

que admitir-se-á a somatória dos atestados, tantos quantos forem necessários, para comprovação da 

qualificação técnica operacional, desde que os atestados apresentados comprovem a simultaneidade 

da prestação dos serviços, , considerando parcela de maior relevância conforme quadro abaixo; 
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e) O(s) atestado(s) deverá (ão) ser necessariamente em nome da licitante e indicar quantidades 

suficientes para que separados ou em conjunto, representem no mínimo 50% (cinquenta porcento), 

nos termos do Art. 67 caput, § 1º e § 2º da Lei Federal 14.133/21, considerando parcela de maior 

relevância especificada abaixo: 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Serviços de Sepultamento/Exumação 

(coveiros) 

1.104 Unidades de sepultamento 

144 postos 

25.344 horas. 

Os quantitativos exigidos correspondem a 50% da estimativa de contratação, conforme abaixo: 
 
 

SERVIÇOS DE SEPULTAMENTO/EXUMAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO TOTAL 50% 

Quantidade previstas de sepultamentos/exumações 

(184 sepultamentos/mês x 12 meses) 

2.208 unid. 1.104 unid. 

Quantidade estimada de postos de coveiros (25 

postos x 12 meses) 

288 postos 144 postos 

Quantidade estimada de horas de coveiros(25 

postos x 176h/mês x 12 meses) 

50.688 horas 25.344 horas 

 
 

f) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter informação se o serviço foi ou é prestado a contento. 
 

g) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizarápelos trabalhos; 

h) Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos e demais recursos relacionados, 

comprometendo-se também a apresentar, no prazo de 30 dias da assinatura do contrato, sob pena 

das sanções cabíveis, dentro do prazo de validade, os originais ou cópias autenticadas de todas as 

Licenças e Registros exigidos pela Legislação em vigor, para a execução das atividades inerentes a 

esta licitação, conforme Registro de Empresas Aplicadoras de Agrotóxicos, Seus Componentes e 

Afins, conforme Leis Estaduais nº 4.002 de 05 de janeiro de 1984 e nº 5.032 de 15 de abril de 1986, 

Lei Federal nº 7.802 de 11 de setembro de 1989 e respectivos Regulamentos. 

i) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

j) Atestado de Visita Técnica de caráter obrigatório, informando que realizou as visitas técnicas 

nos locais indicados no Termo de Referência, possuindo assim, pleno conhecimento das condições e 
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10 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, estudando o grau de complexidade, as 

metodologias e soluções de engenharia. 

 

 

Além da documentação exigida no nos incisos I e II do artigo 69 da Lei 14.133/21, caberá à empresa 

vencedora a comprovação de capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor global do 

objeto da presente licitação. 

A verificação da boa situação financeira da licitante será feita mediante apuração das indicações 

contábeis a seguir: 

a) LiquidezCorrente:ATIVOCIRCULANTE=OU>1,00 

PASSIVO CIRCULANTE 

b) Liquidez Geral: ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO = OU > 1,00 
 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

c) ÍndicedeEndividamento:PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVELALONGOPRAZO =OU<0,50 

ATIVO TOTAL 

d) Comprovação de ter, na data designada para abertura das propostas, capital social 

oupatrimônio líquido, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para acontratação. 

 
a) -DASMEDIÇÕESEPAGAMENTO 

Os serviços realizados serão medidos mensalmente pela CONTRATADA e aprovados pela 

Fiscalização da CONTRATANTE, mediante a utilização de formulário de Relatório de Medição. No 

Relatório de Medição, após a apropriação dos quantitativos de serviços realizados no mês, deverá 

constar a assinatura do preposto da CONTRATADA e da Fiscalização da CONTRATANTE, 

consolidando assim a medição à ser protocolada para pagamento. 

Deverá ser utilizado o Relatório Mensal de Frequência, o qual servirá de base para a elaboração da 

medição mensal. 

Asausências,atrasosousaídasantecipadasdefuncionáriosnodecorrerdajornadadiáriadetrabalho, não 

serão computadas na medição mensal. 

Se necessário for, e a critério da Fiscalização, poderá ser solicitada, por escrito, a execução dos 

serviçosemdiase horáriosdistintos dosestabelecidosoriginalmente,ouseja,extensão da jornada de 

segunda-feira à sexta-feira, aos sábados, domingos e feriados. Em decorrência desse fato, essa 

jornada extra deve ser devidamente compensada, de modo a manter a carga horária mensal por 

funcionário. 

A Nota Fiscal deverávir acompanhada dos Relatórios de Medição e Relatório Mensal de Frequência. 

O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias contatos do ateste definitivo da Nota Fiscal, 

ou no primeiro dia útil subsequente, no caso de não haver expediente naquela data. 

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo 
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11 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Notas Fiscais emitidas com outros CNPJ; 
 

O pagamento ocorrerá, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da certificação por parte do Fiscal do 

Contrato,medianteaapresentaçãodeNotaFiscalcontento adescrição,quantidades,preçosunitários e o 

valor total comprovado na medição/relatório de atividadesemdepósito bancário na conta corrente 

indicada na proposta comercial, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, Agência, 

Localidade e Número da Conta Corrente em que deveráser efetivado o crédito; 

No caso de incorreção na Nota Fiscal, será a mesma devolvida à CONTRATADA para as devidas 

correções, passando a contar o prazo a partida a data da sua reapresentação e consequente 

aprovação pela Prefeitura de Guarujá; 

Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, por parte da CONTRATADA, importará em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

Todososcustoscom impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que por ventura ocorrerem 

serão de responsabilidade da empresa vencedora. 

Para efeitos de controle e acompanhamento do serviço, deverá ser entregue livro de ocorrência 

quinzenal mostrando as principais ações; 

Paracomprovaçãodaregularidadedosencargostrabalhistaseprevidenciáriosexigidos,a 

CONTRATADAdeverá apresentar cópiadosdocumentosrelacionadosa seguir: 

a) Cópiadocomprovantedepagamento(contrachequeourecibodepagamento)decada trabalhador 

locado em suas dependências referente ao mês do serviço prestado; 

b) Comprovantedeentregadovaletransportereferenteaomês doserviçoprestado; 

c) FalhodePagamentoAnalíticareferenteaomêsdoserviçoprestado; 

d) FolhadePontoGuia derecolhimentodoINSS; 

e) Guia derecolhimentodoFGTS; 

f) RelatórioAnalíticodeGPS; 

g) RelatórioAnalíticodeGRF; 

h) ComprovantededeclaraçãodascontribuiçõesarecolheràPrevidênciaSocial. 
 

 

- Disponibilizarvestiárioseinstalaçõessanitárias; 

- Destinarlocalapropriadoparaaguardadosmateriaiseequipamentosutilizadosnaexecuçãodos 

serviços; 

- Designarumrepresentanteparagerenciarocontrato; 

- Efetuarospagamentosdentrodosvaloreseprazosestipulados; 

- Disponibilizarlinhastelefônicasparamonitoramentoàdistânciadasinstalações; 

- Assegurar àCONTRATADA, condiçõesparaoregularcumprimentodas obrigaçõescontratuais, 

inclusive realizando o pagamento pelos serviços prestados na forma do ajustado entre as partes; 

- Fornecertodos osmateriaisnecessáriosaexecuçãodocontrato; 

- Fornecer os demais materiais não incluídos neste processo, mais necessário para execução 

dos serviços em locais previamente determinados, cabendo à CONTRATADAseu transporte até os 
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12– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

locais para a execução dos serviços; 

- Indicar local para acondicionamento de materiais e equipamentos, bem como para a 

colocaçãode vestiários para os empregados da CONTRATADA; 

- Forneceráguaeenergiaelétricaparaexecuçãodostrabalhos; 

- Efetuarospagamentosdevidosnosprazosavençados; 

- Fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com as exigências constantes do 

presente Termo de Referência e contrato. 

 

 

- Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, e cumprir todas as 

obrigações descritas neste Termo de Referência, reconhecendo ser perfeitamente viável o 

cumprimento integral dos encargos assumidos; 

- Responsabiliza civil e criminalmente pelos danos causados à PREFEITURA ou terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ouo acompanhamento por prepostos da PREFEITURA; 

- Responsabilizar-se inteiramente por todo e qualquer acidente por si, seus prepostos e 

operários causar, em virtude de dolo, negligência, imprudência ou imperícia, respondendo por todos 

os danos a que eventualmente, der causa ao Município ou a terceiros; 

- Obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas e determinações das autoridades 

federais,estaduaisemunicipais,cabendoamesmaintegralresponsabilidadepelasconsequênciasdas 

eventuais transgressões que, por só ou seus prepostos cometer; 

- Responsabilizar-sepelasupervisãodosserviçospormeiodoresponsáveltécnicocompetente; 

- Fornecer a seus empregados todos os instrumentos, ferramentas, utensílios e equipamentos 

necessários para a boa execução dos serviços, bem como ao atendimento às Normas de Segurança; 

- Executar os serviços com funcionários de seu quadro de pessoal, com comprovada experiência 

profissional e qualificação; 

- Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo que venha a ser causado por seus 

prepostos às instalações da CONTRATANTE ou de terceiros, durante a prestação dos serviços, 

estando sujeito a multas e ressarcimentos cabíveis, após a apuração da responsabilidade; 

- Arcar com todos os encargos e obrigações de qualquer natureza trabalhista, civil, criminal, 

comercial e previdenciária, resultante da prestação dos serviços; 

- Cumprir todas as normas de Segurança do Trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção 

individuale obrigando seus empregadosa usá-los durante a execução dos serviços contratados, bem 

como transmitir aosmesmos asinformações pertinentes à importância dessasnormas, cabendo-lhe a 

responsabilidade exclusiva por qualquer acidente que venha a ocorrer; 

- Responsabilizar-se pelo bom comportamento do pessoal, podendo a CONTRATANTE, a seu 

exclusivo critério, exigir a imediata substituição de qualquer profissional cuja permanência seja 

considerada inconveniente na área de trabalho; 

- Manter seus empregados devidamente uniformizados (uniforme padrão e em bom estado), 
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13 – PRAZO DE VIGÊNCIA 

trazendo em seu respectivo cartão de identificação, onde irá constar o vínculo profissional com a 

empresa sem prejuízo do cumprimento aos regulamentos que disciplinam as atividades nos locais de 

prestação dos serviços, nome, função e fotografia do profissional, devendo o mesmo ser utilizado em 

local visível de seu uniforme. 

 

 

 

Com vistas a garantir melhores condições para prestação de serviço para os servidores, o presente 

contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado até o limite estabelecido pela Lei Federal. 

 

13.1 -DASSANÇÕES 
 

 Cometeinfraçãoadministrativa, nos termosdalei, olicitanteque, comdoloouculpa: 

 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

f) Nãoenviarapropostaadequadaaoúltimolanceofertadoouapósanegociação; 

g) Recusar-seaenviar odetalhamentodapropostaquando exigível; 

h) Pedirparaser desclassificadoquandoencerrada aetapacompetitiva;ou 

i) Deixardeapresentar amostra; 

j) Apresentarpropostaou amostraemdesacordocomasespecificaçõesdoedital; 

 Nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou aata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar declaração falsa 

durante a licitação. 

 Fraudar a licitação. 

Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza,emespecial quando: 

d) Agiremconluioou emdesconformidadecomalei; 

e) Induzir deliberadamentea erronojulgamento; 

f) Apresentaramostrafalsificadaou deteriorada; 

 Praticaratosilícitoscomvistas afrustrarosobjetivosdalicitação. 

 Praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLein.º12.846,de2013. 
 

 
 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
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responsabilidades civil e criminal: 

 advertência; 

 multa; 

 impedimentode licitarecontratar;e 

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 
 Naaplicaçãodas sançõesserãoconsiderados: 

 Anaturezaeagravidadeda infraçãocometida. 

 As peculiaridades docasoconcreto. 

 Ascircunstânciasagravantesou atenuantes. 

Os danos quedelaprovieremparaaAdministraçãoPública. 

 Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormase orientações 

dos órgãos de controle. 

 
 Amultaserárecolhidaempercentualde0,5%a30%incidentesobreovalordocontrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10(dez)diasúteis, a contar da comunicação oficial. 

 Para asinfraçõesprevistasnositens10.1.1,10.1.2 e10.1.3, a multa será de 1,0% a 

15% do valor do contrato licitado. 

 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4,10.1.5,10.1.6,10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 20% do valor do contrato licitado. 

 
 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

 
 Naaplicaçãodasançãodemultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência dasinfraçõesadministrativasrelacionadasnositens10.1.1,10.1.2e10.1.3,quandonãose 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, emdecorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4,10.1.5,10.1.6, 

10.1.7e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1,10.1.2e 10.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
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contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º14.133/2021. 
 
 

 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidoresestáveis,queavaliaráfatosecircunstânciasconhecidoseintimaráolicitanteouo 

Adjudicatáriopara,noprazode15(quinze)diasúteis,contadodadatadesuaintimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferirsua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
14 – GESTÃOEFISCALIZAÇÃO 

Caberá agestão do objetoaSecretaria MunicipaldeOperaçõesUrbanas. 

AfiscalizaçãodapretendidacontrataçãoseráatravésdeservidordesignadopelaSecretaria Municipal de 

Operações Urbanas no momento da assinatura do contrato. 

 
15 – DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta recursos consignados no orçamento 

vigente, conforme segue: 

Órgão: 27.01 SecretariaMunicipaldeOperaçõesUrbanas 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
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Origemdos Recursos:01–Tesouro 

 
SOLICITAÇÕESPARAEXECUÇÃODOSSERVIÇOS: 

 
 

Recursoshumanosemateriais: 

- A empresa deverá disponibilizar o número de funcionários, equipamentos, materiais e 

insumos 

suficientesparaaexecuçãodetodososserviçosdescritosnoAnexoA,excetoaquelesdefinidosneste 

Termode Referência com de responsabilidade da CONTRATANTE. 

- Osserviçoscontratadosdeverãoserexecutadosnosseguinteshorários:ManutençãoeConstrução 

Civil: segunda a sexta-feira, das 8h00 às 17h00; 

- Sepultamentos,exumações:domingoasábadodas8h00às17h00,inclusiveferiados; 

- Varrição manual, poda de árvores, roçagem, remoção de resíduos vegetais, controle de 

pragas urbanas: segunda a sexta-feira, das 8h00 às 17h00. 

- A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo à empresa CONTRATADA, a 

execução de 

trabalhosforadoshoráriosacimaindicados,semônusadicional.OsEmpregadosdevemtrabalharcom 

identificação e uniformizados. 

- ACONTRATADAdeveráfornecerEquipamentosdeProteçãoIndividual(EPI)paracadafuncionári 

o,de acordo com sua função, de forma a atender a legislação de segurança do trabalho em vigência, 

devendocontemplar no mínimo: Luvas de borracha para manuseio de produtosdiversos, argamassas 

e tintas, óculos de segurança, touca, botas de cano curto de PVC injetado e forro interno, avental 

impermeávelparatrabalhoscomágua,bloqueadorsolar,boné/chapéuentreoutrosEPI'sparatrabalho a céu 

aberto; avental de raspa, luvas de vaqueta, protetor facial, protetor auricular, calçado de segurança e 

demais equipamentos para trabalho com roçadeiras, além de vestimentas, máscaras respiratórias e 

outros EPI's necessários para a perfeita execução dos serviços. 

- A Contratada deverá fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) durante a 

realização de determinadas tarefas, de forma a atender à legislação de segurança do trabalho em 

vigência, no mínimo: fitas zebradas para isolamento de locais, placas sinalizadoras com os dizeres 

“cuidado/perigo”, os quais deverão ser mantidos sempre em condições de uso, e quando danificados, 

desgastados ou alterados por mudanças na legislação, deverão ser substituídos. 
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ANEXO 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 

REF.: EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO    

Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção e conservação 

dos cemitérios e velórios e prestação de serviços funerários no Município de Guarujá 

 

 
Atestamos que o(a) senhor (a), ...................................................................... , representante da proponente 

................................................................................................., CNPJ ................................................ , 

devidamente credenciado, visitou os locais da execução dos serviços, objeto da licitação em epígrafe. 
 
 
 

Guarujá, ............... de ................................. de 2024. 
 
 
 
 
 

  _ _   

SECRETARIA MUNICIPAL DE OPERAÇÕES URBANAS 

Responsável pelo acompanhamento da visita 
 
 
 
 
 
 

  _ _   

(nome e assinatura do representante da empresa proponente/licitante.) 
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Apêndice do Anexo I – EstudoTécnico Preliminar 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCICAS E PREÇO DE REFERÊNCIA 
 
 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 
CÓDIGO 

 
 

1 

 
 

12 

 
 

MESES 

Contratação de Empresa para execução de serviços de gestão, 

conservação e zeladoria de cemitérios com disponibilização de 

mão de obra e insumos para execução dos serviços no 

município de Guarujá 

 
 

R$ 590.023,61 

 
 

R$ 7.000.283,32 

 
 

4170 

 
 
 

Valor Estimado Global: R$ 7.000.283,32 (sete milhões, duzentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos). 

 Os licitantes ficam cientes de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente eletrônico, foi adotado o item mais semelhante 

ao descrito no Termo de Referência (Anexo I). Havendo divergência no descritivo do objeto licitado constante no código cadastrado e o descritivo 

constante no modelo de Planilha Proposta Comercial PREVALECERÁ o descritivo constante no modelo de Planilha Proposta Comercial. 

 Alicitantedeveatentarparaadescriçãodoobjetoconstantedoeditaleseusanexos. 

 Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. 



 

 

 

ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO CÓDIGO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

1 

 
 

12 

 
 

MESES 

Contratação de Empresa para execução de serviços de 

gestão, conservação e zeladoria de cemitérios com 

disponibilização de mão de obra e insumos para execução 

dos serviços no município de Guarujá 

 
 

4170 

  

 
PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID 

QUANTIDADE 

MENSAL 

PREÇO 
MENSAL 

PREÇO 

ANUAL 

1 Contratação de Empresa para execução de 

serviços de manutenção, limpeza e 

conservação dos cemitérios municipais de 

Guarujá, incluindo os serviços de 

sepultamento/exumação; apoio 

administrativo e vigia, com disponibilização 

de mão de obra e insumos para execução 

dos serviços, em conformidade com Termo 

de Referência. 

eq/mês 12   

Valor Mensal 

BDI 



 

 

 
 

 
 
 
 

PLANILHADECOMPOSIÇÃO DECUSTOS 

SERVIÇOSDEGESTÃO, CONSERVAÇÃOEZELADORIADECEMITÉRIOS 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QTDE 

CUSTOUNIT 

ÁRIO(SEMB 

DI) 

CUSTOUNIT 

ÁRIO(COM 

BDI) 

CUSTOUNIT 

ÁRIOANUAL 

CUSTOT 

OTALAN 

UAL 

1.1 Coveiros Profissional/ 

Mês 

25     

1.2 
Pedreiros 

Profissional/ 

Mês 

02     

1.3 Auxiliarde 

ServiçosGerais 

Profissional/ 

Mês 

12     

1.4 Auxiliaresde 
Escritório 

Profissional/ 

Mês 

05     

1.5 Vigias 
(diurno/noturno) 

Profissional/ 

Mês 

17     

1.6 Encarregado
Geral

Profissional/ 

Mês 

01     

2.INSUMOSPARAMANUTENÇÃO: 

3.VEÍCULOS (SEM MOTORISTA): 

TOTALGLOBALMENSALSEM BDI: 

TOTALGLOBAL ANUALSEMBDI: 

VALOR ANUAL COM BDI 



 

 

 
 

 
 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

EQUIPE DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 

 
 

MÃO DE OBRA UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-A  

 
 

BENEFÍCIOS UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

      

      

      

 TOTAL-B  

 
 

DIVERSOS UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

TOTALGLOBAL ANUAL COM BDI: 

TOTALGLOBALMENSALCOMBDI: 



 

 

 
 

      

 TOTAL-C  

 
 

VEÍCULOS/EQUIPAMENTOS UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-D  

 
 

RESUMO P. TOTAL 

Custo Direto Total (A+B+C+D)  

BDI  

 
 

VALOR TOTAL  

 
 

SEPULTAMENTO / EXUMAÇÃO 
 

MÃO DE OBRA UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-A  



 

 

VALOR GLOBAL 

 
 
 
 

BENEFÍCIOS UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

      

      

      

 TOTAL-B  

 
 

DIVERSOS UNID. QTDE Nº DIAS P. UNIT. P. TOTAL 

      

      

      

 TOTAL-C  

 
 

RESUMO P. TOTAL 

Custo Direto Total (A+B+C+D)  

BDI  

 
 

VALOR TOTAL  

 



 

 

 
 

 
MODELO DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

 
 

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS (%) 

Total do Grupo A % 

B ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE A (%) 

Total do Grupo B % 

C ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA GLOBAL (%) 

Total do Grupo C % 

D REINCIDÊNCIAS 

Total do Grupo D % 

E COMPLEMENTARES 

Total do Grupo E % 

TOTAL DOS ENCARGOS % 

 

MODELO DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
 
 
 

A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (%) 

Total Administração Central % 

B ADMINISTRAÇÃO LOCAL (%) 

Total Administração Local % 

C ENCARGOS LEGAIS (%) 

Total Encargos Legais % 



 

 

 
 

D LUCRO 

Total Lucro % 

E OUTROS 

Total Outros % 

TOTAL DO BDI % 

 
 
 

Havendo divergência no descritivo licitado constante no código cadastrado e o descritivo constante no modelo de Planilha proposta Comercial 

PREVALECERÁ o descritivo constante no modelo de Planilha Comercial. 

A licitante deve atentar para a descrição do objeto constante do edital e seus anexos. 
 

O sistema COMPRAS.GOV é utilizado somente para realizar o procedimento licitatório eletrônico. 
 

 
A apresentação da proposta Comercial vincula a aceitação das condições abaixo: 

1. Condições de entrega: Conforme Anexo I do Edital; 

2. Condições de pagamento: conforme item 12 do Edital; 

3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4. O e-mail fornecido para o envio das Autorizações de Fornecimento deverá estar sempre atualizado; 

5. Será considerado como recebido o e-mail de Autorização de Fornecimento após 48 horas da data de seu envio, quando não ocorrer a confirmação 

de recebimento da Autorização de Fornecimento enviada, para todos os fins legais. 

 
 

Nome do Banco: Número do Banco: 
 

Nome da Agência: Número da agência: Conta Corrente: 
 
 

Declaro expressamente que estou ciente e de acordo com todas as condições estabelecidas no presente Edital e em seus Anexos, e que todos os itens 



 

 

 
 

cotados estão de acordo com o especificado no Anexo I do Edital, ressaltando que em seus preços estão inclusas as despesas diretas e indiretas 

decorrentes da contratação. 

 

 
Local e Data 

 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

NOME/RG/CPF/CARGO/CARIMBO CNPJ 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATOADMINISTRATIVONº ........ /2024,QUE 

FAZEMO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, E A 

EMPRESA XXXXXX PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GESTÃO, CONSERVAÇÃO E ZELADORIA DE 

CEMITÉRIOS COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO 

DE OBRA E INSUMOS PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE GUARUJÁE 

GUARUJÁ 

 
 

OMUNICÍPIODEGUARUJÁ,comsedeno(a)Av.SantosDumont,800,nacidadedeGuarujá,inscrito( 

a)noCNPJ/MFsobonº44.959.021/0001-04,nesteatorepresentadopelo neste ato 

representadopelo Prefeito, Dr. VÁLTER SUMAN, brasileiro, casado, médico, domiciliado a 

Avenida Santos Dumont, nº. 800 – Santo Antônio, em Guarujá, portador da Cédula de 

Identidade/RG nº ________________ e CPF nº , e pelo Secretário Municipal 

de , 

Sr.   ,doravantedenominadoCONTRATANTE,e de outro 

lado a empresa  , com sede na Rua  , inscrita no CNPJ sob 

nº. , neste ato representada por _ _, (nacionalidade/estado 

civil/profissão/cargo na empresa), portador(a) do RG nº.   e do CPF nº. 

doravante  nomeada  apenas 

CONTRATADAeo(a)tendoemvistaoqueconstanoProcessonº17890/2024eemobservânciaàsdis 

posiçõesdaLeinº14.133,de1ºdeabrilde2021, Decreto Municipal nº 15.833/2023edemais 

normas legais em vigor,resolvemcelebraropresenteTermo 

deContrato,decorrentedoPregãoEletrôniconº   xxx/2024,mediante 

ascláusulasecondiçõesaseguir enunciadas. 

 
CLÁUSULAPRIMEIRA– OBJETO 

 
OobjetodopresenteinstrumentoéaContratação de Empresa para execução de serviços de 

gestão, conservação e zeladoria de cemitérios com disponibilização de mão de obra e 

insumos para execução dos serviços no município de Guarujáe 

Guarujá,nascondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência. 

Vinculamestacontratação,independentementedetranscrição: 

OTermode Referência; 

O EditaldaLicitação; 

APropostadocontratado; 
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Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados. 
 

CLÁUSULASEGUNDA–VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO 

2.1 Oprazodevigênciadacontrataçãoéde 12 (doze) meses,contadosassinatura do contrato,na 

formadoartigo105daLein°14.133,de2021,podendo ser prorrogado por igual período até o limite 

estabelecido pela lei federal. 

CLÁUSULATERCEIRA– MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUAIS 

3.1O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos econdições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência,anexo aeste Contrato. 

 
CLÁUSULAQUARTA–SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1 O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 

e legais, poderá subcontratar partes do serviço até o limite admitido de 25% da totalidade, 

mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. Além disso, não será permitida a 

subcontratação em segundo nível, ou seja, o subcontratado terceirizar parte de seu serviço. 

 
CLÁUSULAQUINTA– PREÇO 

 OvalormensaldacontrataçãoédeR$..........(.....),perfazendoovalor totaldeR$     ( 

)sem reajuste nos primeiros 12 (doze) meses. Na hipótese de o contrato se estender por 

prazo superior a 12 (doze) meses, haverá incidência de correção monetária, tendo por base o 

menor índice oficial, divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

 
 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes 

daexecuçãodoobjeto,inclusivetributose/ouimpostos,encargossociais,trabalhistas,previdenciári 

os,fiscaise comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integraldoobjeto da contratação. 

 
 O presente prevê a possibilidade de repactuação para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, 

com data vinculada: 

 
I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

 
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, 
para os custos de mão de obra. 

 
Parágrafo único - A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado 

da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, após a 
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entrega das Notas Fiscais atestadas pelo fiscal designado pelo ordenador de despesa, sendo 

as mesmas entregues à Secretaria Municipal de Finanças. 

 
Parágrafo primeiro - os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do CONTRATANTE ou 

a crédito na conta corrente da CONTRATADA em instituição bancária por esta expressamente 

indicada. 

 
Parágrafo segundo - Havendo atraso no pagamento haverá incidência de correção monetária, 

salvo se a culpa for imputada exclusivamente à contratada, através de aplicação do INPC 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor), calculada sobre o montante devido, a partir do 

trigésimo dia após a data final em que deveria ter sido feito o pagamento, até a efetiva 

liquidação. 

 
Parágrafo terceiro - Na hipótese de extinção ou modificação do INPC, as partes adotarão o 

índice que, legalmente, vier a substituí-lo ou aquele que mais dele se aproximou nos últimos 03 

(três) meses. 

 
Parágrafo quarto -Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no 

todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as 

providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de repasse, a 

data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 
CLÁUSULASÉTIMA-OBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE 

SãoobrigaçõesdoContratante: 
 

a) Disponibilizar vestiários e instalações sanitárias; 
 

b) Destinar local apropriado para a guarda dos materiais e equipamentos utilizados na 

execução dos serviços; 

c) Designar um representante para gerenciar o contrato; 
 

d) Efetuar os pagamentos dentro dos valores e prazos estipulados; 
 

e) Disponibilizar linhas telefônicas para monitoramento à distância das instalações; 
 

f) Assegurar à CONTRATADA, condições para o regular cumprimento das obrigações 

contratuais, inclusive realizando o pagamento pelos serviços prestados na forma do 

ajustado entre as partes; 

g) Fornecer todos os materiais necessários a execução do contrato; 
 

h) Fornecer os demais materiais não incluídos neste processo, mais necessário para 

execução dos serviços em locais previamente determinados, cabendo à CONTRATADA seu 

transporte até os locais para a execução dos serviços; 
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i) Indicar local para acondicionamento de materiais e equipamentos, bem como para a 

colocação de vestiários para os empregados da CONTRATADA; 

j) Fornecer água e energia elétrica para execução dos trabalhos; 
 

k) Efetuar os pagamentos devidos nos prazos avençados; 
 

l) Fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com as exigências constantes do 

presente Termo de Referência e contrato. 

 
CLÁUSULAOITAVA-OBRIGAÇÕESDOCONTRATADO 

 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução doobjeto,observando,ainda,asobrigaçõesa seguir dispostas: 

 

a) Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, e cumprir todas as 

obrigações descritas neste Termo de Referência, reconhecendo ser perfeitamente viável o 

cumprimento integral dos encargos assumidos; 

b) Responsabiliza civil e criminalmente pelos danos causados à PREFEITURA ou terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por prepostos da PREFEITURA; 

c) Responsabilizar-se inteiramente por todo e qualquer acidente por si, seus prepostos e 

operários causar, em virtude de dolo, negligência, imprudência ou imperícia, respondendo por 

todos os danos a que eventualmente, der causa ao Município ou a terceiros; 

d) Obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas e determinações das autoridades 

federais, estaduais e municipais, cabendo a mesma integral responsabilidade pelas 

consequências das eventuais transgressões que, por só ou seus prepostos cometer; 

e) Responsabilizar-se pela supervisão dos serviços por meio do responsável técnico 

competente; 

f) Fornecer a seus empregados todos os instrumentos, ferramentas, utensílios e equipamentos 

necessários para a boa execução dos serviços, bem como ao atendimento às Normas de 

Segurança; 

g) Executar os serviços com funcionários de seu quadro de pessoal, com comprovada experiência 

profissional e qualificação; 

h) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo que venha a ser causado por seus 

prepostos às instalações da CONTRATANTE ou de terceiros, durante a prestação dos 

serviços, estando sujeito a multas e ressarcimentos cabíveis, após a apuração da 

responsabilidade; 

i) Arcar com todos os encargos e obrigações de qualquer natureza trabalhista, civil, criminal, 

comercial e previdenciária, resultante da prestação dos serviços; 
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j) Cumprir todas as normas de Segurança do Trabalho, fornecendo os equipamentos de 

proteção individual e obrigando seus empregados a usá-los durante a execução dos serviços 

contratados, bem como transmitir aos mesmos as informações pertinentes à importância 

dessas normas, cabendo-lhe a responsabilidade exclusiva por qualquer acidente que venha a 

ocorrer; 

k) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do pessoal, podendo a CONTRATANTE, a seu 

exclusivo critério, exigir a imediata substituição de qualquer profissional cuja permanência 

seja considerada inconveniente na área de trabalho; 

l) Manter seus empregados devidamente uniformizados (uniforme padrão e em bom estado), 

trazendo em seu respectivo cartão de identificação, onde irá constar o vínculo profissional com 

a empresa sem prejuízo do cumprimento aos regulamentos que disciplinam as atividades nos 

locais de prestação dos serviços, nome, função e fotografia do profissional, devendo o 

mesmo ser utilizado em local visível de seu uniforme. 

 
CLÁUSULANONA–INFRAÇÕESESANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinº14.133,de2021,ocontratadoque: 

a) dercausaàinexecuçãoparcialdocontrato; 

b) dercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouaofuncioname 
nto dosserviçospúblicosouaointeresse coletivo; 

c) dercausaàinexecuçãototaldocontrato; 

d) ensejar oretardamentodaexecução oudaentregadoobjetodacontrataçãosemmotivojustificado; 

e) apresentar documentaçãofalsaou prestar declaraçãofalsa duranteaexecuçãodocontrato; 

f) praticaratofraudulento naexecução do contrato; 

g) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquer natureza; 

h) praticaratolesivo previstonoart.5ºda Leinº 12.846,de 1ºdeagosto de2013. 

Serãoaplicadasaocontratadoqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintes sanções: 

 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não sejustificaraimposiçãode penalidademaisgrave (art.156,§2º,da Leinº 14.133,de2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d”do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave(art.156,§ 4º,daLeinº 14.133,de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nasalíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, quejustifiquemaimposição depenalidademaisgrave(art.156,§5º,daLei nº 14.133,de 

2021). 

iv. Multa: 
1. Moratóriade 0,5%(zerovírgulacincoporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreo 
valordaparcelainadimplida,até olimite de30 (trinta)dias; 
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A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
dereparaçãointegraldo danocausadoaoContratante(art.156,§9º,daLeinº 14.133,de2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
amulta(art.156,§7º,da Leinº14.133,de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze)diasúteis,contado dadata desuaintimação (art.157,da Leinº14.133,de2021). 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença serádescontadada garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156,§8º,da 
Leinº 14.133,de2021). 

Previamenteaoencaminhamentoàcobrançajudicial,amultapoderáserrecolhidaadministrativamente 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento dacomunicaçãoenviada 
pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 daLei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração deinidoneidade paralicitaroucontratar. 

Naaplicaçãodassanções serãoconsiderados(art.156,§1º,daLeinº14.133,de2021): 

a) anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; 
b) aspeculiaridadesdocasoconcreto; 
c) ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 
d) osdanosquedelaprovieremparaoContratante; 
e) aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientaçõesdos 
órgãosde controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei 
nº12.846,de2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamente,nosmesmosautos,observadosoritoproce 
dimentale autoridade competentedefinidosna referidaLei(art.159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídicaserão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídicasucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com oContratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídicaprévia (art.160,da Lei nº 
14.133,de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
dasanção,informar e manter atualizados os dados relativos às sanções porelaaplicadas,para fins 
depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
oucontratar são passíveisde reabilitação naformadoart.163 da Leinº 14.133/21. 
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CLÁUSULADÉCIMA–DAEXTINÇÃOCONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente,asseguradoso contraditório ea ampla defesa. 

Nestahipótese,aplicam-setambémosartigos138e139damesmaLei. 

Aalteraçãosocialouamodificaçãodafinalidadeoudaestruturadaempresanãoensejaráaextinçãose 

não restringirsua capacidade de concluiro contrato. 

Seaoperaçãoimplicarmudançadapessoajurídicacontratada,deveráserformalizadotermoaditivo para 

alteração subjetiva. 

 
O termode extinção,semprequepossível,seráprecedido: 

a) Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosou parcialmentecumpridos; 

b) Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; 

c) Indenizaçõese multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, daLein.º 14.133,de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínvulo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 

 
CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficosconsignado 
sno Orçamento desteexercício,na dotaçãoabaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 

FontedeRecursos: 

Programade Trabalho: 

ElementodeDespesa: 

PlanoInterno: 

NotadeEmpenho: 
 
 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA–DOSCASOSOMISSOS 

14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidasnaLeinº8.078,de 1990 –Códigode DefesadoConsumidor– 
enormaseprincípiosgeraisdoscontratos. 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
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nº14.133,de 2021. 

Ocontratadoéobrigadoaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais,osacréscimosousupressões que 
se fizeremnecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado 
docontrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipaçãp de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14133/21). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila,dispensadaa celebração determo aditivo,naformadoart.136 daLeinº14.133,de 2021. 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA –PUBLICAÇÃO 

IncumbiráaocontratantedivulgaropresenteinstrumentonoPortalNacionaldeContrataçõesPúblicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficialna Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/21 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de2011,c/cart.7º,§3º,inciso V,do Decreton.7.724,de2012. 

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA –FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Guarujá – SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execuçãodeste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº14.133/21. 

E assim, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas, que também subscrevem. 

 
 

Guarujá, xx de xxxxx de 2024. 
 
 

VALTER SUMAN 

Prefeito 
 
 

(nome do Secretário) 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE (nome da Secretaria) 
 
 
 

(nome da empresa) 

(representante legal) 

 
Testemunhas: 

 

1.   

 

 

2.   


